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Apresentação

A maior parte dos artigos deste número do Journal of Democracy 
se refere, de maneira direta ou quase, a dois conflitos de grande re-
percussão geopolítica nos dias que correm: a guerra civil na Síria e 
as tensões em torno da Ucrânia. O primeiro assunto é abordado no 
artigo de Steven Heydemann, do Centro de Pesquisa Aplicada sobre 
Conflitos, nos Estados Unidos. Já o segundo é objeto de dois arti-
gos: um sobre a capacidade da União Europeia para promover a “boa 
governança” em países que integraram o bloco soviético na Guerra 
Fria, escrito por Alina Mungiu-Pippidi, do Centro de Pesquisas sobre 
Políticas Anticorrupção e Construção do Estado, em Berlin; outro, de 
Grzegorz Ekiert e Jan Kubik, cientistas políticos das Universidades 
de Harvard e Rutgers, respectivamente, sobre as sociedades civis nos 
países pós-comunistas. 

Em seu artigo sobre a Síria, Heydemann mostra como o regi-
me de Bashar Al-Assad reformulou-se para enfrentar a guerra civil 
e, nesse processo, fortaleceu-se não apenas no campo militar, mas 
também como estrutura capaz de firmar-se no poder uma vez sufo-
cada a insurgência contra o seu governo, um cenário cada vez mais 
provável. O autor buscar entender as razões pelos quais se tornou 
possível essa adaptação aparentemente bem-sucedida ante a ameaça 
real de derruba do regime. Analisa fatores como a obtenção de apoio 
externo no Irã e no Hezbollah, além da Rússia, bem como fatores 
internos, como o entrelaçamento de sistemas de lealdade étnica com 
estruturas formais de poder, principalmente nas Forças Armadas. A 
partir dessa análise, Heydemann procura extrair lições eventualmen-
te úteis para avaliar a maior ou menor vulnerabilidade de regimes 
autocráticos no mundo árabe a movimentos de protesto ou rebelião 
popular.  



Útil também é a leitura dos artigos sobre as sociedades civis nos países 
pós-comunistas e sobre a capacidade da União Europeia para promover 
mudanças institucionais benéficas à governança democrática naqueles 
países. Ambos contribuem para a compreensão dos possíveis desdo-
bramentos da atual situação na Ucrânia, um país que pertenceu a União 
Soviética e hoje se encontra tensionado – a um ponto tal que sua frag-
mentação não pode ser totalmente descartada - entre a União Euro-
peia, de um lado, e a Rússia, de outro. Alina Mungiu-Pippidi é caute-
losa na avaliação que faz dos resultados alcançados pelas políticas de 
integração da União Europeia nos países do antigo Leste Europeu que 
aderiram ao bloco. Apontando um aparente paradoxo, os avanços em 
matéria de governança – conceito que ela define e procura concretizar 
com base em um conjunto de indicadores – foram maiores durante o 
processo de ascensão à condição de membro pleno da União Europeia 
do que depois de consumada a integração ao bloco. Em muitos casos, 
a autora identifica estagnação, quando não retrocesso, nos indicado-
res de governança no período posterior. A análise sugere que a partir 
de um determinado momento a “boa governança” depende essencial-
mente de fatores internos que se tornam insensíveis a pressões e con-
dições impostas do exterior.  

Essa observação realça a importância do estudo realizado por 
Grzegorz Ekiert e Jan Kubik sobre as sociedades civis nos países pós-
-comunistas. É um estudo comparativo, no qual aparecem referências 
sistemáticas a países do antigo bloco soviético. Os autores colocam 
em xeque  a premissa de que as sociedades civis, nos países comunis-
tas do Leste da Europa. Sustentam que havia embriões de sociedade 
civil, sob a forma de uma vida associativa comandada pelo Estado. 
Mais importante, afirmam que as diferentes características das socie-
dades civis e de suas relações com o Estado nos regimes comunistas 
condicionaram a formação e o funcionamento das sociedades civis 
nos regimes pós-comunistas, também influenciadas  pelo modo espe-
cífico pelas quais se deram as quedas daqueles regimes em cada país. 



Estas diferentes tradições e trajetórias históricas não convergiram para 
a formação de um único modelo de relação entre a sociedade civil e o 
Estado no mundo pós-comunista. Ao contrário, há países com resul-
tados mais sólidos e democráticos e outros mais instáveis e sujeitos a 
retrocessos autoritários. Escrevendo antes dos acontecimentos que re-
sultaram na derrubada do governo de Yanukovich, os autores incluem 
a Ucrânia estre os países onde a sociedade civil “só consegue influen-
ciar o Estado em momentos extraordinários de revolta”. 

O tema da mudança política reaparece no diálogo entre quatro des-
tacados cientistas políticos, entre eles Francis Fukuyama. A discussão 
gira em torno da validade do “paradigma da transição democrática” 
– construído a partir de estudos da passagem de regimes autoritários a 
democráticos na América Latina dos anos finais da década de 1970 ao 
início da de 1990 - para compreender os processos de mudança políti-
ca mais recente, no mundo árabe e nos países da ex-União Soviética. 
Aquele paradigma se assentava em alguns pilares, entre eles o suposto 
de que a mudança política se iniciava a partir de uma fissura dentro 
do grupo dominante, avançava à medida que pressões da sociedade 
obrigavam a uma crescente distensão do regime político e culminava 
com um pacto entre os setores moderados do regime autoritário e das 
oposições para constituição das instituições necessárias à democracia. 
A conclusão geral é que as mudanças políticas mais recentes não po-
dem ser entendidas à luz desse paradigma. Que referências conceituais 
e históricas se deve utilizar para compreendê-las é o fio condutor de 
um diálogo entre cientistas políticas de grande qualidade intelectual e 
muitos anos de estrada no campo da pesquisa empírica. 

Por fim, mas de modo algum menos importante, este núme-
ro traz o artigo de Christopher Walker, do National Endowment for 
Democracy, e Roberto W.Ortung, da George Washington University, 
a respeito do controle estatal sobre a imprensa. Na verdade, este é o 
artigo que abre esta edição, pela importância que lhe atribuímos. 



Logo ao início, os autores afirmam: “Apesar da ascensão das no-
vas mídias e de ambientes de imprensa mais diversos e competitivos, 
os regimes autoritários estão encontrando maneiras surpreendentes (e 
assustadoramente efetivas) de usar a imprensa a seu favor para per-
manecerem no poder. Veículos de comunicação controlados formal 
ou informalmente pelo Estado tornaram-se indispensáveis para a ma-
nutenção de governos não democráticos mundo afora”. O que segue 
é uma análise bem fundamentada sobre as diversas modalidades de 
controle direto e indireto do Estado sobre a imprensa, empregadas em 
um amplo (e crescente) leque de países, com destaque para Rússia e 
China. 

Com este conjunto de artigos, acreditamos cumprir novamente 
com o nosso principal objetivo: oferecer, em português, informação 
e análise de elevada qualidade sobre temas que estão na pauta dos 
principais jornais do mundo, beneficiando o leitor interessado em 
aprofundar-se no conhecimento desses temas.     

Bernardo Sorj e Sergio Fausto
Diretores de Plataforma Democrática 
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Síria e o Futuro do Autoritarismo(*)

Steven Heydemann

Steven Heydemann é vice-presidente do Center for Applied Research 
on Conflict [Centro de Pesquisa Aplicada sobre Conflito] do U.S. 
Institute of Peace e professor adjunto de governança da Universidade 
Georgetown.

Ao nos aproximarmos do terceiro aniversário dos levantes árabes, 
as possibilidades democráticas que eles pareciam ter criado come-
çam a desaparecer. Dos países que vivenciaram importantes movi-
mentos de protesto em massa no começo de 2011, apenas a Tunísia 
parece ser capaz de produzir uma democracia consolidada em um 
futuro próximo. Em todos os demais casos, as transições revelaram a 
dificuldade de superar os persistentes legados institucionais e sociais 
do regime autoritário, e os extremos até onde esses regimes estão 
dispostos a ir para tentar sobreviver. Na Síria, qualquer possibilidade 
que os manifestantes tinham de provocar uma ruptura do autorita-
rismo e estabelecer o início de uma transição para a democracia foi 
extinta logo no início, primeiro pela repressão feroz do regime de 
Assad, e depois pela escalada do conflito a uma guerra civil cada vez 
mais brutal e sectária. Estatísticas desanimadoras dão apenas um in-
dício do saldo final: mais de cem mil mortos, milhões mais forçados 
a fugir, e oito milhões precisando de ajuda humanitária. Oficiais das 
Nações Unidas descrevem a Síria como o pior desastre humanitário 
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desde Ruanda em 1994, e a instabilidade tem crescido entre os vizi-
nhos árabes da Síria.

As aspirações democráticas dos manifestantes que tomaram as ruas 
e praças públicas em toda a Síria no começo de 2011 foram as primei-
ras vítimas do conflito. Se a democracia como resultado dos levan-
tes sempre foi incerta, as perspectivas democráticas foram duramente 
prejudicadas pela devastação provocada pela guerra civil e pelo apro-
fundamento da fragmentação da sociedade síria. Ainda é contestada 
a teoria de que o sectarismo étnico é causa do conflito.1 Entretanto, 
países que emergiram de guerras civis étnicas são percebidos como os 
menos propensos à democratização, uma vez encerrado o conflito.2 A 
democratização pós-conflito, em tais casos, fracassa com muito mais 
frequência do que é bem sucedida.3 Mais da metade de todos os países 
que vivenciaram guerras civis voltam a entrar em conflito depois de 
um período transitório de paz.4

Na Síria, entretanto, as perspectivas democráticas parecem desa-
nimadoras por razões que vão além dos efeitos destrutivos da guerra 
civil. O conflito não apenas erodiu as possibilidades de reforma de-
mocrática, mas também gerou o ímpeto por um processo de reestru-
turação autoritária que aumentou a capacidade do regime de Assad de 
sobreviver a manifestações de massa, de reprimir um levante armado, 
e de resistir a sanções internacionais. Ainda que as instituições esta-
tais quase tenham entrado em colapso sob o peso do conflito arma-
do, a guerra levou o regime de Assad a reconfigurar sua base social, 
aprofundar sua dependência de redes autoritárias globais, adaptar seus 
modos de governança econômica e reestruturar seu aparato militar e 
de segurança. Ainda que o resultado do conflito atual não possa ser 
previsto, essas adaptações devem influenciar o modo pelo qual a Síria 
será governada assim que ele for encerrado. Se elas se consolidarem, 
diminuirão drasticamente as perspectivas de uma transição democráti-
ca pós-conflito, especialmente se a Síria terminar formal ou informal-
mente dividida.
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Guerras e Adaptação Autoritária

O papel da guerra como uma catalizadora da reestruturação autori-
tária na Síria e os obstáculos que este processo coloca para a reforma 
política são relevantes por várias razões. Em primeiro lugar, pesquisas 
sobre guerra e democratização encontraram baixa correlação entre o 
tipo de regime no início do conflito e as perspectivas de democrati-
zação após seu término. A presença de um regime autoritário no co-
meço de uma guerra civil não se mostrou capaz de reduzir as chances 
de uma transição democrática pós-conflito. De acordo com Leonard 
Wantchekon, por exemplo, uma guerra civil destrói tão profundamen-
te os sistemas políticos anteriores à guerra que eles acabam por exer-
cer pouca influência na forma dos arranjos pós-conflito. Distinguindo 
entre ruptura autoritária e guerra como causas da democratização, ele 
argumenta que “a guerra em si tem um efeito tão profundo no governo 
que a democracia pós-guerra civil é mais uma resposta institucional à 
guerra civil do que ao regime autoritário pré-guerra civil. Em Moçam-
bique e na Nicarágua, a guerra civil quase aniquilou a situação política 
autoritária que levou à guerra.” Nos casos de ruptura autoritária que 
não envolve guerra civil, entretanto, “muitas características dos regi-
mes anteriores persistiram”.5

A experiência da Síria desafia essas alegações, por várias razões. 
Ela ressalta a possibilidade de que um regime autoritário possa se 
adaptar às demandas de uma insurgência, aumentando a probabilida-
de de sobrevivência do regime e afetando tanto o resultado de um 
conflito quanto a possibilidade de um arranjo político pós-guerra ser 
democrático. A guerra civil síria está longe do fim. É possível que o 
sistema autoritário de governo iniciado pelo Partido Baath no começo 
dos anos 1960 — e, posteriormente, capturado pela família Assad e 
seus clientes — ainda seja “aniquilado” como resultado da prolonga-
da guerra civil. Tal resultado ampliaria o leque de arranjos possíveis 
após o conflito, de modo a incluir uma transição para a democracia. 
Do ponto de vista da segunda metade de 2013, entretanto, o proces-
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so de reestruturação autoritária pelo qual passou o regime durante os 
dois anos de revolta armada torna tal resultado muito menos provável. 
O que parece mais plausível é que o regime autoritário, repressivo e 
corrupto que entrou em guerra civil em 2011 emerja dela como uma 
versão ainda mais brutal, sectária e militarizada de si mesmo.

Em segundo lugar, a reconfiguração do regime de Assad durante 
os últimos dois anos se destaca como um exemplo extremo de um 
fenômeno mais amplo: a adaptação do autoritarismo do Oriente Mé-
dio aos desafios colocados pela renovação das políticas de massa.6 
Quando ondas de protesto se espalharam pela região no começo de 
2011, os regimes pareciam mais vulneráveis do que em qualquer outro 
momento da história do Oriente Médio. Os movimentos de protesto 
foram uma resposta ao fracasso dos autocratas árabes em atender às 
queixas econômicas, sociais e políticas, desafiando noções de regimes 
autoritários como adaptativos e capazes de ajustar suas estratégias e 
táticas às condições em transformação. Esses movimentos ajudaram a 
derrubar quatro antigos governantes — na Tunísia, no Egito, na Líbia 
e no Iêmen —, e a ameaçar a estabilidade de outros. À medida que 
lutas populares continuaram por grande parte da região, analistas co-
meçaram a reavaliar antigas suposições sobre a durabilidade e adapta-
bilidade do autoritarismo no mundo árabe.7

Desde aqueles tempos áureos quase três anos atrás, no entanto, os 
limites da política de massa se tornaram mais claros. As elites domi-
nantes de Marrocos a Bahrein aprenderam a conter demandas popu-
lares, reafirmar o controle sobre sociedades impacientes e recalibrar 
fórmulas de dominação para limitar o potencial revolucionário de mo-
vimentos de protesto.8 A atenção, portanto, está se voltando novamen-
te para as dinâmicas da governança autoritária e para as estratégias das 
quais os autocratas e militares árabes lançaram mão para se preservar 
no poder. Como demonstra o golpe de julho de 2013 no Egito, essas 
adaptações foram em grande parte autoritárias, e frequentemente são 
tanto repressivas quanto excludentes. Contudo, elas não seguem um 
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modelo uniforme. Suas formas variaram de estratégias de acomodação 
contida, como visto na Jordânia, Kuwait e Marrocos, às abordagens 
mais coercitivas da Argélia, Egito, Arábia Saudita e Bahrein. Apesar 
dessa variação, todas essas experiências servem de estudo de caso da 
capacidade recombinante de regimes autoritários, das dinâmicas do 
aprendizado autoritário, e das condições sob as quais tal aprendizado 
contribui para a sobrevivência do regime.

Por último, ainda que a Síria represente um caso extremo, ela não é 
um ponto fora da curva em relação à violência que marcou a resposta 
do regime de Assad à ascensão da política de massa. A brutalidade das 
táticas do regime o situa no final do espectro de reações a protestos 
antirregime. Essas táticas refletem a distinta composição social da Sí-
ria, a composição institucional e a orientação política com um líder da 
“frente de resistência” a Israel. Nos detalhes, portanto, as adaptações 
que estão dando nova forma ao autoritarismo da Síria podem não ser 
generalizáveis a regimes que governam sociedades e sistemas políti-
cos com configuração distinta. Ainda assim, versões mais brandas das 
táticas coercitivas do regime de Assad podem ser vistas nas ruas tanto 
de Bahrein quanto do Egito, reforçando os insights do caso Sírio sobre 
como autocratas árabes reagirão à medida que as dinâmicas das políti-
cas de massa continuam a se desdobrar no Oriente Médio.

As adaptações do regime de Assad têm sua origem nos primeiros 
meses do levante sírio, em março de 2011, se não antes. O acadêmico 
sírio Hassan Abbas diz que em fevereiro de 2011 o presidente Bashar 
al-Assad “formou um comitê especial”, que concluiu que os regimes 
da Tunísia e do Egito fracassaram porque não reprimiram imediata-
mente os protestos.9 Então, tão logo o primeiro grande protesto irrom-
peu na cidade sulista de Deraa, em 18 de março de 2011, o regime de 
Assad começou a atacar.10 No momento em que mais manifestantes 
pegaram em armas para se defender, o regime escalou sua violência 
para o nível de uma ofensiva militar de larga escala, envolvendo uni-
dades blindadas e artilharia pesada contra grandes centros urbanos. 
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Ele também se mobilizou para rotular um movimento de protesto pa-
cífico e inclusivo como uma campanha terrorista conduzida por ex-
tremistas islâmicos. Protestos pacíficos continuaram em boa parte do 
país em 2012, mas o levante gradualmente se transformou em uma 
guerra civil cada vez mais sectária.

As respostas do regime a esses acontecimentos incluíram um con-
junto de adaptações institucionais internas e mudanças de políticas. 
Também incluíram modificações à administração das relações regio-
nais e internacionais face ao aprofundamento do isolamento interna-
cional e da imposição de uma densa teia de sanções econômicas e 
diplomáticas. Internamente, o regime de Assad promoveu uma mobi-
lização sectária e excludente para reforçar a solidariedade defensiva 
da principal base social do regime na comunidade alauíta e minorida-
des não muçulmanas — beneficiando-se de (mas também contribuin-
do para) tendências mais amplas de polarização sectária regional. Ele 
reconfigurou o setor de segurança — incluindo as Forças Armadas, 
redes criminosas paramilitares e o aparato de inteligência e seguran-
ça — para confrontar novas formas de resistência (em particular, as 
táticas de guerrilha descentralizadas de insurgentes armados), para as 
quais o setor de segurança estava despreparado e mal treinado.

Autoridades do regime reafirmaram o papel do Estado como um 
agente de redistribuição e provedor de segurança econômica — a des-
peito da completa destruição da economia e infraestrutura do país. 
Autoridades agora culpam as limitadas reformas econômicas conduzi-
das pelo economista e antigo vice primeiro ministro Abdullah Dardari 
como a causa dos problemas que levaram os cidadãos a se rebelar. O 
regime também continuou a fazer uso da Internet controlada pelo Es-
tado e da infraestrutura de telecomunicações para impedir a comuni-
cação entre os opositores do regime, identificar e perseguir apoiadores 
da oposição e disseminar narrativas pró-regime. Nos níveis regional 
e internacional, o regime de Assad explorou sua aliança estratégica 
com o Irã e o Hezbollah tanto em troca de assistência direta militar e 
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financeira quanto de experiência e treinamento em modos específicos 
de repressão, incluindo guerrilha urbana e cibernética, nas quais seu 
próprio setor de segurança não possuía experiência.

Promovendo Relacionamentos Estratégicos

O regime também explorou seus relacionamentos estratégicos e di-
plomáticos com a Rússia, a China e outros regimes autoritários. Estes 
dão ao regime fontes diretas de apoio militar e financeiro, bem como 
um conjunto de defensores que agem a seu favor dentro das institui-
ções internacionais — um papel que nem o Irã nem o Hezbollah são 
capazes de desempenhar. Um dos efeitos é o de proteger o regime de 
Assad contra as sanções apoiadas pela ONU, que poderiam de alguma 
forma ser um obstáculo para a assistência que tem sido dada por  seus 
principais aliados autoritários.

Essas relações, especialmente as ligações do regime com o Irã e o 
Hezbollah, têm implicações não apenas para a sobrevivência do regi-
me de Assad, mas para a forma de um eventual arranjo pós-conflito. 
Em primeiro lugar, o Irã, com o apoio da Rússia, busca um papel ativo 
para si caso ocorram as negociações para o fim da guerra civil na Sí-
ria. Apesar de os Estados Unidos e seus aliados europeus atualmente se 
oporem a tal papel, eles reconhecem que, para que um arranjo negocia-
do seja estável, precisarão levar em consideração os interesses do Irã, 
reduzindo as perspectivas de uma eventual transição para a democracia. 
Em segundo lugar, e talvez mais importante, à medida que o regime de 
Assad aprofunda sua dependência de aliados autoritários e fica cada vez 
mais isolado, tanto das democracias quanto de organizações internacio-
nais ocupadas por democracias, torna-se ainda mais dependente de re-
lacionamentos que diminuem as perspectivas de moderação do regime 
por algum dos meios identificados por Steven Levitsky e Lucan Way 
(“linkage” e “leverage”) ou por outras formas de condicionalidade.11

Essas adaptações podem ser vistas como extensões de antigas es-
tratégias de atualização do regime autoritário, mas com um núcleo 
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mais compacto, militarizado, sectário, excludente e repressivo.12 Não 
era certo que o regime de Assad pudesse conseguir realizar essas mu-
danças. Por muitos anos, os críticos do regime o descreveram como 
pouco mais do que uma máfia inepta, às vezes comparando Bashar 
al-Assad ao personagem ficcional Fredo Corleone. Já em meados 
de 2012, a sobrevivência do regime parecia bastante improvável. As 
forças de oposição haviam avançado bastante, conquistando a maior 
parte dos subúrbios de Damasco, e muitos observadores previam o 
colapso iminente do regime.

Máfias, no entanto, não são soberanas. Não controlam forças arma-
das. Não possuem vastas instituições e recursos estatais à sua disposi-
ção. Enquanto seus apoiadores se atritavam, o regime de Assad recali-
brava suas táticas militares e reconfigurava seu aparato de segurança. 
Com uma capacidade de aprendizado que surpreendeu seus detratores, 
o regime integrou leais milícias shabiha (a palavra significa “fantasma” 
ou “assassino”) — incluindo uma ampla gama de criminosos armados 
e elementos informais — a um grupo paramilitar formal, a Força de 
Defesa Nacional (FDN), sob controle direto do regime. Desde meados 
de 2012, centenas (talvez milhares) de membros da FDN passaram 
por treinamento de combate no Irã, uma forma direta de transferência 
de conhecimento autoritário. Após deserções entre oficiais e praças 
sunitas, foram adotados novos métodos de monitoramento e controle 
dos movimentos dos soldados. Especialistas iranianos e do Hezbollah 
vieram para ensinar aos comandantes locais detalhes sobre controle de 
multidão, guerrilha urbana e táticas de insurgência.

Explorando seu monopólio do poder aéreo, o regime semeou 
caos e instabilidade em áreas dominadas pela oposição, expulsando 
milhões de sírios de suas casas, erodindo o moral popular e o apoio 
à oposição, e impedindo a estabilização ou a reconstrução nas áreas 
controladas pela oposição. A mídia oficial rotineiramente destacava o 
papel proeminente de militantes islâmicos associados com a al-Qaeda 
nos quadros da oposição, para reforçar a narrativa de um “levante de 
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terroristas sunitas” e alardear o compromisso do regime com a prote-
ção das minorias e o secularismo (apesar de sua dependência do Irã 
e do Hezbollah) para unir sua base. O regime também reestruturou 
suas principais instituições, incluindo o Partido Baath, para aumentar 
a coesão e garantir a fidelidade dos oficiais superiores ao presidente 
Assad e sua família.

Em meados de 2013, esse amálgama de adaptações ad hoc permi-
tiu que o regime reivindicasse autoridade sobre a maior parte da “es-
pinha” urbana do país, de Homs ao norte a Damasco ao sul. As adap-
tações solidificaram o apoio da base social do regime, preveniu que 
seu núcleo se rompesse e interrompeu tentativas de retornar a vida ao 
normal em áreas fora do controle do regime. O regime agora domina 
a estrategicamente importante costa mediterrânea e todas as maiores 
cidades com exceção de Alepo. Garantiu acesso a partes do Líbano 
e do mar controladas pelo Hezbollah. Com a exceção parcial da par-
te central de Damasco, essa zona sofreu muita destruição, paralisia 
econômica e grandes deslocamentos populacionais. Estatísticas preci-
sas não estão disponíveis, mas é seguro dizer que Homs agora possui 
muito menos sunitas, enquanto Damasco, Tartus, Lataquia, Hama e 
outras áreas sob controle do regime receberam grandes influxos de 
deslocamentos internos — talvez chegando aos milhões —, incluindo 
cristãos, alauitas e sunitas fugindo da instabilidade e da violência dos 
territórios ocupados pelos insurgentes.

Nas décadas anteriores à guerra, a população síria de 22 milhões 
— 65 a 70% da qual árabe sunita, 10 a 12% formada por curdos su-
nitas, 10 a 12% de alauítas e 10 a 12% de drusos, cristãos e outras 
minorias não sunitas —, havia se tornado cada vez mais dispersa pelo 
país, encolhendo as áreas habitadas quase exclusivamente por uma ou 
outra comunidade. Centros urbanos se tornaram mais cosmopolitas, 
beneficiando-se de um fluxo de alauítas e curdos e de processos migra-
tórios urbanos à medida que a economia síria se modernizava. O vasto 
deslocamento populacional causado pela guerra está produzindo mu-
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danças fundamentais nessas tendências. Ele aumentou a segregação 
sectária mesmo dentro de cidades com maior diversidade em núme-
ros absolutos, devido ao deslocamento interno. Também levou a uma 
limpeza sectária parcial nas áreas rurais, destruindo antigas relações 
de tolerância intersectária entre vilarejos de sunitas e de minorias em 
áreas afetadas pelo conflito.

Ainda não se sabe se as mudanças do regime serão suficientes para 
garantir sua sobrevivência. Também é incerto se as adaptações feitas 
para derrotar a insurreição popular irão perdurar após o fim do conflito. 
Não há razão para imaginar que o regime não vai evoluir ainda mais à 
medida que mudam as condições a seu redor. Ao contrário de noções 
de que a guerra civil faz da política uma tábula rasa, a evidência dis-
ponível sugere que Bashar al-Assad e seu regime estão determinados a 
permanecerem no centro de qualquer ordem política pós-guerra, quer 
ela aconteça via derrota militar de seus adversários quer via nego-
ciações acompanhadas pela comunidade internacional. Mesmo com o 
conflito afetando todo o país, e com mais da metade do território sírio 
fora do controle do regime, Bashar al-Assad sinalizou sua intenção de 
disputar a reeleição quando seu mandato como presidente terminar em 
2014 — potencialmente impondo um verniz macabro de falsa legiti-
midade democrática a um regime que a Comissão das Nações Unidas 
para os Direitos Humanos condenou por diversas vezes por graves e 
sistemáticas violações dos direitos humanos, atrocidades contra seu 
próprio povo, e crimes contra a humanidade.

Explicando as Adaptações Autoritárias

Os autoritarismos sobreviventes por todo o Oriente Médio se adap-
taram aos desafios impostos pelas revoltas árabes. Ainda assim, a for-
ma assumida por tais adaptações é um produto de recursos específicos 
domésticos e externos, que definem um certo “conjunto de oportunida-
des” de um regime. Há um forte componente de dependência histórica 
nas escolhas adaptativas dos regimes: crises existenciais não têm sido 



Steven Heydemann 35

momentos de inovação criativa entre os autoritarismos sobreviventes 
no mundo árabe. Em vez disso, adaptações tenderam a ampliar os atri-
butos existentes dos regimes, à medida que os governantes adotavam 
estratégias que haviam se mostrado efetivas no passado.

No caso sírio, três desses recursos têm sido particularmente impor-
tantes. O primeiro tem a ver com os padrões de recrutamento da elite 
e como eles fortaleceram a coesão de instituições formais, particular-
mente com a extensão da ocupação de posições importantes nas forças 
armadas e no aparato de segurança com alauítas leais ao regime. Para 
Eva Bellin, isso faz da Síria o exemplo por excelência de um apara-
to coercitivo organizado ao longo de linhas patrimonialistas, que tem 
mais a perder com a reforma que seus vizinhos, e mais disposto a usar 
meios coercitivos para reprimir reformistas.13

Patrimonialismo, entretanto, é um diagnóstico de amplo espectro. 
Ele não explica por si só a coesão do corpo de oficiais sírios e sua 
contínua lealdade ao regime. Contra a previsão de Bellin, mesmo mo-
bilizações sociais persistentes e de larga escala não foram capazes de 
erodir a disposição do regime em reprimir. A escalada da violência 
produziu de fato rachaduras no exército. Dezenas de milhares de pra-
ças, além de mais de 50 generais não alauítas e outros oficiais superio-
res, desertaram para não terem que atirar em seus concidadãos.

Ainda assim, o núcleo se manteve. E o fez porque padrões de re-
crutamento nos postos superiores do exército e suas unidades de elite 
não tinham apenas caráter patrimonialista, mas também sectário e ex-
cludente. O recrutamento identitário foi explicitamente desenvolvido 
para fortalecer laços entre o regime e os oficiais superiores, para au-
mentar os custos de deserção, e para fazer da defesa do regime a prin-
cipal prioridade do Exército. O resultado é um corpo de oficiais quase 
inteiramente alauíta, resolutamente leal aos Assad, disposto a fazer 
uso de qualquer tipo de arma (de bombas de fragmentação e mísseis 
balísticos a helicópteros de combate e, como se alegou, armas quími-
cas), e que se fortaleceu contra tentativas de persuadir figuras-chave a 
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desertar. Padrões específicos de patrimonialismo, portanto, produzem 
formas distintas de coesão, e dão aos regimes uma ampla variedade 
organizacional, coercitiva e adaptativa.

Ao mesmo tempo, mesmo que a deserção dos militares possa ser 
fatal para um governante autoritário, sua coesão não é garantia de so-
brevivência, especialmente quando a violência de um regime leva a 
uma mobilização social para além de protestos, chegando a uma insur-
gência armada. Ao longo de 2012, com deserções ocorrendo entre os 
praças, forças da oposição conquistando territórios, e unidades-chave 
pressionadas até a exaustão, não estava claro que a coesão do corpo 
de oficiais e as elites da segurança seriam capazes de prevenir a der-
rubada do regime. Um segundo recurso desempenhou um papel fun-
damental para conter os avanços da oposição e a estabilizar o regime: 
redes informais de atores não estatais, baseadas em laços familiares, 
afinidades sectárias, ou simples arranjos mercenários, e cultivadas por 
elites do regime ao longo dos anos para garantir um leque de funções 
(por vezes ilegais) que pudessem ser conduzidas sem nenhum escrutí-
nio formal ou accountability.

Antes do levante, membros dessas redes, geralmente descritos 
como shabiha, envolveram-se em atividades criminosas oficialmente 
autorizadas, serviram como defensores do regime, e usaram violência 
para proteger os privilégios e status das elites do regime. Quando os 
protestos começaram em março de 2011, o regime recrutou essas re-
des para brutalizar os manifestantes.14 À medida que a oposição se mi-
litarizava, essas redes criminosas eram gradualmente transformadas, 
primeiro em grupos paramilitares informais e descentralizados, e mais 
tarde em estruturas armadas mais formais, integradas ao aparato de 
segurança do regime. De composição quase exclusivamente alauíta, 
as forças shabiha são responsáveis por algumas das piores atrocidades 
da guerra civil. Elas servem de tropas de choque, defendem comuni-
dades alauítas e de minorias contra ataques da oposição, aterrorizam e 
brutalizam comunidades sunitas, ajudam o regime a controlar unida-
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des do exército e a evitar deserções, e lutam com as Forças Armadas 
em ofensivas contra áreas controladas pela oposição. Eles garantem a 
coesão e a lealdade que sustentam a capacidade do regime de reprimir 
muito mais efetivamente do que conseguiria com praças comuns. Se 
não fosse possível ao regime fazer uso e profissionalizar essas redes 
criminosas informais e sectárias, sua perspectiva de sobrevivência se-
ria muito mais precária.

Um terceiro recurso crítico advém das alianças do regime de Assad 
com o Hezbollah e o Irã, e a capacidade militar adicional que ambos 
forneceram. O Hezbollah enviou milhares de combatentes para ajudar 
o regime em uma forte ofensiva contra grupos da oposição a oeste 
da Síria, ao longo da fronteira com o Líbano, em Homs, e nos subúr-
bios ao redor de Damasco. O Irã, por sua vez, supostamente enviou 
suas próprias forças de combate, assim como militares e especialistas 
em segurança, que produziram melhoras tangíveis na efetividade das 
unidades de combate do regime. Talvez mais importante, entretanto, 
tenha sido o esforço explícito para organizar a nova FDN nos moldes 
da iraniana Basij, uma “milícia voluntária popular” criada a pedido 
do aiatolá Khomeini durante a Guerra Irã–Iraque entre 1980 e 1988, 
que subsequentemente se tornou um componente central do aparato 
de segurança interna do Irã, e desempenhou um importante papel na 
supressão dos protestos do “Movimento Verde” após a eleição presi-
dencial iraniana de 2009.

O aprendizado autoritário e a transferência de conhecimento pro-
duziram adaptações significativas na escala e na organização do apa-
rato coercitivo do regime de Assad, ampliando sua capacidade de lutar 
contra uma insurgência armada popular. Também amplificaram as ten-
dências já existentes no regime, dando um impulso aos sectários “linha 
dura” e institucionalizando práticas repressivas e excludentes dentro 
do que restou do Estado sírio. Por garantia, o regime alavancou seus 
relacionamentos estratégicos com o Irã, o Hezbollah e outros atores 
autoritários para propósitos que vão muito além do agravamento de 
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seu aparato coercitivo. O Irã forneceu ao regime bilhões de dólares na 
forma de empréstimos e contratos. A Rússia forneceu armas, dinheiro 
e cobertura diplomática, muitas vezes votando contra a imposição das 
sanções no Conselho de Segurança da ONU. A China seguiu a Rússia 
na ONU, embora, de maneira geral, tenha desempenhado um papel 
secundário a respeito da Síria até o momento. No entanto, a reconfi-
guração do aparato de segurança do regime de Assad e a consolidação 
do poder dentro das instituições organizadas de maneira excludente 
e sectária terão consequências para os tipos de arranjos políticos que 
emergirão, e são pouco favoráveis a uma perspectiva de transição de-
mocrática.

Outros elementos de adaptação do regime desde março de 2011 
foram menos efetivos. Entre eles, a tentativa de se distanciar das refor-
mas econômicas da década de 2000, para adotar um papel mais ativo 
do Estado sírio na gestão da economia arrasada pela guerra e extrair 
recursos e apoio das redes de negócio que ele ajudou a criar na década 
anterior. Durante a década de 2000, o regime de Assad enriqueceu a si 
e a novas coalizões de elites de negócios estatais e privadas ao explo-
rar de maneira corrupta a liberalização econômica.15  Neste processo, 
marginalizou e alienou grandes segmentos da sociedade síria que ha-
viam se beneficiado de suas posições dentro de instituições do Estado 
e do Partido Baath.16

Essas mudanças nos padrões de clientelismo e governança econô-
mica visavam fortalecer a base econômica do regime, mas se mostra-
ram problemáticas desde março de 2011. Por um lado, alimentaram 
as queixas econômicas e o ressentimento entre antigos beneficiários 
do regime, que provocaram protestos em massa em março de 2011. 
Por outro, aumentaram a dependência do regime nas redes de negócio 
cuja lealdade ao regime se mostrou menos durável à medida que se 
arrastava o conflito na Síria. Embora o regime continue a se beneficiar 
da lealdade de um conjunto (declinante) de parceiros do mundo dos 
negócios, o setor privado da Síria de maneira geral retirou seu suporte 
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financeiro e político, forçando o regime a se tornar cada vez mais pre-
datório na extração dos recursos necessários. Em resposta, autoridades 
do governo retomaram uma retórica populista de épocas anteriores, 
mas com pouco impacto até o momento. Com a economia síria beiran-
do o colapso, políticas sociais e econômicas tornaram-se pouco mais 
do que ferramentas na luta do regime pela sobrevivência. No entanto, 
sua recente crítica das reformas econômicas neoliberais como respon-
sáveis pelas queixas que levaram os sírios às ruas apenas ecoou um 
tema bastante ouvido de governos árabes desde 2011, incluindo tanto 
autoritários sobreviventes quanto aqueles que passam por transições 
pós-autoritárias.

Respostas da Oposição à Adaptação do Regime

As transformações pelas quais passou o regime de Assad não estão 
ocorrendo no vácuo. Nem é a reconsolidação gradual e sangrenta do 
regime inteiramente um produto de suas próprias ações e intenções. 
Beneficiou-se de uma oposição bastante dividida, e ainda assim cada 
vez mais dominada por extremistas islâmicos. Entre esses últimos 
se incluem grupos terroristas afiliados com a al-Qaeda, tais como 
o Estado Islâmico do Iraque, o Levante (EIIL) e o Ahrar ash-Sham 
[Movimento de Libertação Islâmica], cuja visão do futuro da Síria 
é ainda mais sectária, repressiva e excludente do que a do próprio 
regime de Assad. A liderança da oposição que emergiu fora da Sí-
ria, incluindo a Coalizão Nacional Síria da Oposição e das Forças 
Revolucionárias (mais conhecidas como a Coalizão Nacional Síria 
ou CNS), e seu braço militar, o Conselho Militar Supremo (CMS), 
por diversas vezes afirmaram sua intenção de criar uma “democracia 
civil síria”.17 A Irmandade Muçulmana síria, que tem mais assentos 
na CNS do que qualquer outro partido ou movimento, em março 
de 2012 afirmou publicamente seu compromisso com “um Estado 
civil, democrático e republicano, com um sistema parlamentarista, no 
qual todas as pessoas são tratadas igualmente, independentemente de 
crença ou etnia”.18
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À medida que a violência na Síria escalava, entretanto, a oposição 
externa, em grande medida, não foi capaz de estabelecer sua legitimi-
dade, credibilidade, ou mesmo relevância entre os sírios vivendo sob 
a autoridade de grupos armados locais e estrangeiros. Um segmento 
significativo (ainda difícil de se mensurar) das minorias não sunitas 
da Síria e da população curda não achou o comprometimento da opo-
sição externa com uma democracia civil e inclusiva suficientemente 
crível para persuadi-las a abandonar o regime de Assad e se juntar aos 
revoltosos.

Tal comprometimento é ainda menos evidente entre a liderança in-
terna da oposição. O Exército Livre da Síria (ELS), uma rede altamen-
te descentralizada e frouxamente coordenada de centenas de grupos 
armados, incluindo unidades locais de defesa civil, grupos de deser-
tores do exército sírio e combatentes estrangeiros, foi formalmente 
estabelecida em julho de 2011 para defender protestos pacíficos dos 
ataques do regime. Em meados de 2013, havia chegado ao número 
de 80 mil combatentes, embora um terço dos batalhões identificados 
como parte do ELS operassem sob a liderança do CMS.19 A autorida-
de política nos territórios ocupados pela oposição tornou-se cada vez 
mais concentrada nas mãos daqueles que comandavam batalhões lo-
cais, os maiores e mais efetivos dos quais afiliados à Frente al-Nusra, 
ao Ahrar ash-Sham, à Liwa al-Mujahideen [Brigada de Combatentes] 
e a outros grupos salafistas que explicitamente rejeitam a democracia, 
abraçam a aderência a interpretações estritas da lei islâmica, foram 
eles mesmos acusados de atrocidades, e contribuíram para a intensifi-
cação das tensões sectárias dentro da oposição — uma tendência que 
o regime de Assad tem explorado avidamente.

O regime tem se beneficiado especialmente de confrontos violen-
tos entre integrantes da oposição armada. Essas lutas opuseram bata-
lhões moderados leais ao CMS a seus equivalentes salafistas, sírios 
a combatentes estrangeiros e, mais recentemente, salafistas árabes a 
forças curdas nas regiões “libertas” ao norte da Síria. A retórica nacio-
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nalista árabe da oposição secular e as ideologias islâmicas dos princi-
pais grupos armados fortaleceram a ambivalência que os curdos sírios 
sentem a respeito de seu papel no levante e de seu futuro em uma Síria 
pós-Assad. Confrontos violentos entre forças curdas e batalhões sala-
fistas reforçaram a inclinação entre os partidos políticos e movimentos 
curdos a explorar o levante em benefício de antigas demandas por 
maior autonomia curda.

Apesar de os curdos, além de outras minorias, serem ativos nos 
braços político e militar da oposição, líderes curdos frequentemente 
reclamam de sub-representação dentro das estruturas de oposição e 
preservam sua independência em relação à CNS. Por vezes, oposi-
cionistas árabes acusaram seus parceiros curdos de cooperar com o 
regime de Assad. Esses atritos serviram de distração para a oposição, 
enquanto o regime reforçava seu controle sobre áreas previamente li-
bertadas. Esses atritos também aumentam a probabilidade de que a 
Síria termine fragmentada em três zonas de conflito: uma controlada 
pelo regime, uma pela oposição árabe, e uma terceira por forças cur-
das aliadas aos curdos do norte do Iraque e sudeste da Turquia.

A transformação da oposição síria desde 2011 tem sido impres-
sionante. O que começou como um movimento pacífico de protesto 
clamando por mudanças democráticas e defendida por grupos arma-
dos moderados é agora um movimento profundamente militarizado e 
militantemente islâmico, minado por fissuras e atritos internos, priva-
do de uma liderança política coerente e efetiva, e pressionado a dar 
resposta a um regime reconsolidado apoiado por um aparato de se-
gurança fortemente coeso. Essas mudanças certamente contribuíram 
para o fôlego renovado do regime e seus apoiadores. As mudanças 
ajudam a validar a narrativa da “oposição terrorista” que o regime 
vem cultivando desde o início da revolta. Sustentam a solidariedade 
com o regime, evidente entre os alauítas e outras minorias, muitos dos 
quais estão ligados aos Assad mais por medo que por lealdade. Essas 
mudanças também foram efetivamente exploradas pela Rússia e Irã 
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ao justificarem seu apoio ao regime de Assad, e erodiram o apoio do 
Ocidente à oposição.

Ainda assim, o curso trilhado pela oposição não é inteiramente um 
produto de suas próprias intenções. O próprio regime de Assad aju-
dou a moldar esse caminho, recorrendo imediatamente e de maneira 
desproporcional à violência quando os protestos irromperam pela pri-
meira vez em março de 2011, demonizando incansavelmente os ma-
nifestantes, semeando o medo entre a população por ele controlada, e 
criando desordem em áreas perdidas para a oposição. Nesse sentido, 
há efeitos claros e significativos da interação entre como o regime se 
adaptou aos desafios da política de massa — transformando manifes-
tações pacíficas em uma insurgência armada — e as transformações 
vividas pela oposição. Extremismo, polarização e fragmentação são 
alvos muito mais fáceis para o regime do que manifestantes pacíficos 
buscando reformas constitucionais e econômicas. Sua manipulação cí-
nica da oposição foi bem sucedida, mas a um preço terrível. O regime 
também fracassou em derrotar a insurgência, apesar dos esforços mi-
litares coordenados das forças de Assad, Hezbollah, Irã e Rússia. De 
fato, mesmo com o regime recuperando terreno ao longo da costa e 
em vilarejos próximos a Lataquia, ele continuou a perder terreno para 
as forças de oposição ao sul, em Alepo, e nos arredores de Damasco.

Uma Perspectiva Sombria

O destino do regime de Assad permanece incerto. O aprendizado 
do regime e as adaptações às quais ele se submeteu desde 2011 podem 
não salvá-lo da derrota, e certamente (caso sobreviva) enfraqueceram 
sua capacidade de governar toda ou parte do que restou da Síria pré-
-guerra quando o conflito se encerrar. Ainda assim, algumas conclu-
sões provisórias podem ser feitas sobre o futuro do autoritarismo na 
Síria, e talvez de maneira mais ampla, sobre as formas pelas quais 
o regime de Assad se reconfigurou desde a irrupçãodo levante sírio. 
Muito da experiência do regime de Assad é sui generis, impulsionada 
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pela escala da violência por ele desencadeada e pelos distintos recur-
sos à sua disposição. Não obstante, as estratégias subjacentes revelam 
características visíveis em diferentes graus entre os autoritarismos so-
breviventes do Oriente Médio, enquanto se esforçam para se adaptar 
ao renascimento da política de massa. Algumas dessas características 
oferecem uma razão para otimismo em relação às perspectivas demo-
cráticas da Síria — ou da região.

Em Bahrein, Jordânia e Arábia Saudita, governantes preocupados e 
desafiados voltaram-se para estratégias sectárias e excludentes de mo-
bilização popular para arregimentar apoio ao regime em sociedades 
divididas. Regimes da região se reconfiguraram e fortaleceram seus 
poderes coercitivos para lidar com protestos em massa, levantes ou 
insurgências. As possibilidades de democratização, que nunca foram 
grandes desde o início, sofreram em meio às repercussões do fato de 
os dissidentes e manifestantes terem sido rotulados como uma ameaça 
à segurança da nação. A Síria apresenta um elemento adicional pertur-
bador: um regime cuja base social foi fundida ao aparato de seguran-
ça; cidadãos comuns que agora se comportam como agentes de repres-
são do regime; relações entre o regime e a sociedade definidas em um 
nível perturbador pela participação compartilhada na repressão.

No caso sírio, esse estreitamento foi crítico para a sobrevivência do 
regime. Além disso, ele também aumentou a capacidade de um regime 
autoritário cada vez mais repressivo e sectário de definir arranjos polí-
ticos pós-conflitos (se de fato o regime de Assad sobreviver à guerra); 
deu aos aliados autoritários maior influência sobre os termos de um 
eventual acordo político; e diminuiu a influência que as democracias 
ocidentais poderiam exercer no sentido de mover a Síria em direção 
a uma ordem política pós-guerra mais democrática. A Síria representa 
um exemplo extremo dessas tendências, mas está longe de ser o único: 
as revoltas árabes aumentaram a interdependência dos autoritarismos 
sobreviventes em todo o Oriente Médio — aproximando os Estados-
-membros do Conselho de Cooperação do Golfo (CCG enquanto 
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tentavam reprimir manifestações de massa que ameaçavam a família 
Khalifa em Bahrein, por exemplo, e também reforçando os laços entre 
o CCG e as monarquias reinantes na Jordânia e em Marrocos).

Os levantes de 2011 marcaram uma época de desafio sem prece-
dentes aos regimes autoritários do Oriente Médio. A única região do 
mundo que não havia passado por nenhuma ruptura autoritária nem 
uma transição para a democracia viu-se atingida por uma onda de ma-
nifestações de massa que levou, em menos de um ano, à derrubada de 
quatro autocratas de longa data — homens que, somados, haviam se 
mantido no poder por 132 anos.

Não obstante, para manifestantes do restante do mundo árabe, in-
cluindo a Síria, a resposta foi bastante diferente. O regime de Assad 
lançou todo o poder de seu aparato repressivo sobre as cabeças de 
manifestantes pacíficos, provocando reações que gradualmente leva-
ram à guerra civil. O conflito acabou com a Síria que havia antes da 
guerra civil mas, ainda assim, não “aniquilou” o regime autoritário 
que levou a Síria à guerra. De maneira mais detalhada, a forma es-
pecífica que as adaptações autoritárias tiveram no caso Sírio difere 
do que se viu nos outros países da região. As tendências amplificadas 
pela guerra civil não são únicas da Síria. Autoritarismos sobreviven-
tes da região se moveram em direções similares àquelas evidenciadas 
pelo regime de Assad. Mesmo com as repercussões das revoltas árabes 
ainda sendo sentidas por todo o Oriente Médio, parece que o futuro 
do autoritarismo árabe, como aquele do próprio regime de Assad, será 
mais tenebroso, mais repressivo, mais sectário e ainda mais resistente 
à democratização do que foi no passado.
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